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                                                                Cabo Frio, 30 de novembro de 2022.

OFÍCIO/GAPRE - CM Nº 434/2022
Ao

Excelentíssimo Senhor

Vereador MIGUEL FORNACIARI ALENCAR  

Presidente da Câmara Municipal de Cabo Frio 

Cabo Frio – RJ.

Senhor Presidente,

Ao restituir a Vossa Excelência o original dos Autógrafos do Projeto de Lei de autoria do ilustre Vereador Luís Geraldo Simas de Azevedo que “Estabelece normas para denominação de vias e logradouros públicos no Município de Cabo Frio e dá outras providências”, comunico que resolvi vetar totalmente o referido projeto, pelas razões especificadas no anexo.
Valho-me do ensejo para reafirmar a V.Exa. e seus dignos Pares, minhas demonstrações de elevado apreço.          

                                                       Atenciosamente,

JOSÉ BONIFÁCIO FERREIRA NOVELLINO
Prefeito

ANEXO AO OFÍCIO/GAPRE - CM Nº 434/2022
Razões do veto total oposto ao Projeto de Lei de autoria do Vereador Luís Geraldo Simas de Azevedo que “Estabelece normas para denominação de vias e logradouros públicos no Município de Cabo Frio e dá outras providências”.
Muito embora louvável a intenção do Vereador autor, não me foi possível outorgar ao Projeto a necessária sanção, em face do descompasso entre a norma proposta e o sistema jurídico vigente.

O Projeto de Lei em vertente tem por finalidade regulamentar a identificação e nomenclatura de ruas, avenidas, servidão, praças, monumentos, obras e edificações públicas.
Estabelecer por lei, normas para denominação de bem público administrado por outro Poder, é, sem sobra de dúvida, evidente violação da independência dos Poderes, nos termos do art. 2º da Carta Magna, que dispõe que “são poderes independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário”. No mesmo sentido dispõem o caput do art. 7° da Constituição do Estado e o art. 1°, § 1º da Lei Orgânica do Município.
Salienta-se que a separação dos poderes constitui cláusula pétrea, e se encontra presente no inciso III do § 4º do art. 60 da Constituição da República, de 1988, o que afasta qualquer tentativa de modificação ou extinção do referido dispositivo por parte do legislador.
Nesse contexto, o Egrégio Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, em sede de controle concentrado de constitucionalidade – ADI Estadual, já foi instado a manifestar-se acerca da iniciativa legislativa da matéria aventada, restando assim ementado:

 

“DIREITO CONSTITUCIONAL – AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE – LEI MUNICIPAL – ORIGEM PARLAMENTAR – ALTERAÇÃO DE DENOMINAÇÃO DE LOGRADOURO PÚBLICO – SEPRAÇÃO DE PODERES – VÍCIO DE INICIATIVA – EXISTÊNCIA – INCONSTITUCIONALIDADE VERIFICADA. É inconstitucional a Lei Municipal de Itapecerica da Serra 2.242, de 29 de fevereiro de 2012, que altera a denominação de logradouro público, porque traduz em ingerência na competência exclusiva do Chefe do Executivo pelo Poder Legislativo, pois ao Prefeito cabe organizar e executar todos os atos de administração municipal – ademais, cria despesa sem indicação específica de fonte de receita – Violação dos artigos 50, 25, 47, II e 144, da Constituição Estadual – Jurisprudência deste Colendo Órgão Especial – Ação Procedente.” (ADI 0154593-70.2012.8.26.0000 SP 0154593-70.2012.8.26.0000, Relatoria Desembargador Xavier de Aquino) (grifos acrescidos)
Faz-se mister esclarecer que a denominação de ruas, praças, bairros, distritos e logradouros públicos em geral é da competência concorrente entre o Poder Executivo e o Poder Legislativo. Entretanto, a denominação de próprios públicos ligados à estrutura de cada um dos poderes é questão ligada diretamente ao próprio poder envolvido.
Assim, a competência para denominar os próprios integrantes da estrutura do Executivo é desse Poder, assim como é da alçada do Poder Legislativo e do Poder Judiciário denominar os próprios sob sua administração, não havendo que se falar em ingerência indevida de um Poder sobre outro.
A proposição se mostra inconstitucional por vício de iniciativa, em clara ofensa ao Princípio Constitucional da Separação de Poderes, nos termos do art. 2° da Constituição Federal, de 1988, do caput do art. 7° da Constituição do Estado e do art. 1°, §1º da Lei Orgânica do Município.
Considerada a competência do Prefeito para dispor sobre estrutura, organização e funcionamento da Administração Municipal, bem como para administrar os bens municipais, o Projeto de Lei do Poder Legislativo, aos instituir normas para denominar bens públicos geridos pelo Poder Executivo, incide, de fato, em violação ao art. 41, IV e ao art. 62, III, VII e XXIX.

Leia-se os citados dispositivos:

“Art. 41. São de iniciativa exclusiva do Prefeito os Projetos de Lei que:

......................................

IV – criação, escrituração e atribuições das secretarias, departamentos ou diretorias equivalentes e demais órgãos da Administração Pública;

.........................................”

“Art. 62. Compete ao Prefeito, privativamente:

...........................................


III – exercer, com o auxílio dos Secretários Municipais, a direção superior da administração local;


...........................................


VII – dispor sobre a organização e o funcionamento da administração municipal, bem como os bens do Município e sua alienação, na forma da lei;


...........................................


XXIX – oficializar, obedecidas às normas urbanísticas aplicáveis, as vias e logradouros públicos;


............................................”

Quando o legislador municipal busca intervir na gestão municipal (competência privativa), há ofensa ao princípio da independência e harmonia entre os Poderes. Observa-se que o Poder Legislativo, ao criar normas para tratar da denominação de bens públicos, administrados pelo Poder Executivo, usurpa de suas atribuições e invade competência privativa do Prefeito.

Em suma, a Câmara não pode arrogar a si a competência para autorizar a prática de atos concretos de administração, nem mesmo estabelecer normas para denominar bens públicos geridos pelo Poder Executivo. E a nomenclatura de logradouros e próprios públicos - que constitui atividade relacionada ao serviço público municipal de sinalização e identificação - enquadra-se exatamente nessa hipótese, resultando, daí, a conclusão inafastável de que a propositura em epígrafe é manifestamente incompatível com o princípio da separação dos poderes.
Na prática, a proposta aprovada causa interferência na gestão administrativa dos bens públicos, já que trata de atividade que é típica do Poder Executivo, ou seja, competência da Prefeitura.

São estes, Senhores Vereadores, os argumentos de ordem constitucional e legal que estão a reclamar a oposição do veto total ao projeto, sem embargo dos elevados propósitos que o inspiraram. 

JOSÉ BONIFÁCIO FERREIRA NOVELLINO
Prefeito
PREFEITURA MUNICIPAL DE CABO FRIO


Região dos Lagos - Estado do Rio de Janeiro





GABINETE DO PREFEITO
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